APRESENTAÇÃO DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIONAL

Ponta Delgada, 21 de Março de 2007

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Apresentámos hoje, uma vez mais, um projecto estruturante para o processo de modernização administrativa, previsto no Programa do IX Governo dos Açores, através do qual procedemos à generalização a todos os serviços da Administração Pública Regional do sistema de avaliação dos serviços por parte dos cidadãos.

A Avaliação dos Serviços da Administração Pública Regional é uma iniciativa enquadrada no Plano Regional para a Promoção da Qualidade do Serviço Público, e constitui, em simultâneo, um desafio aos cidadãos, às famílias e às empresas no sentido de assumirem uma participação activa neste novo ciclo de mudança qualitativa da construção do progresso nos Açores, da qual a administração pública não deve, nem pode, estar alheada.

O Governo está profundamente empenhado em melhorar os serviços prestados pela nossa administração, tanto nos casos de contacto directo dos funcionários dos serviços com as pessoas que a eles recorrem, como no relacionamento interno da própria administração regional.

Pretendemos, para esse efeito, de forma pioneira e com consequências, dar voz a todos os que, pelas mais variadas razões, contactam com os serviços da administração pública regional, disponibilizando, para isso, diversas formas de avaliação e comentário, que nos ajudem a assimilar informação tendente à introdução de melhorias nos procedimentos, ao aumento da eficácia e à promoção, em geral, de uma maior proximidade entre os Açorianos e a sua administração.

 

O projecto, que agora é dado a conhecer, operacionaliza, exactamente, a participação de todos os cidadãos na avaliação do serviço público que lhes é prestado, quer na vertente da avaliação dos serviços, quer, inclusive, dos trabalhadores, mas também dos dirigentes da nossa administração. Essa interactividade proporcionada tem como pressuposto a legitimidade que, no nosso entendimento, os utentes - sejam eles cidadãos, organizações cívicas ou empresas – têm, para ajuizar, propor e exigir, visando ultrapassar constrangimentos da nossa administração e, com isso, ganhar eficiências no objectivo de servir melhor as pessoas e os Açores. 

 

Neste projecto, a cultura de exigência tem dois sentidos: um, para quem presta o serviço, qualquer que seja a sua função ou posição hierárquica; outro, para todas as pessoas que, num elevado sentido de cidadania, deverão participar responsavelmente, criticando quando for o caso, sugerindo melhorias e elogiando quando houver tal merecimento.

Para empreendermos esta mudança e essa modernização da administração regional, cuja responsabilidade de coordenação foi atribuída à Vice-Presidência e à Direcção Regional da Organização e Administração Pública no início deste mandato do governo, foi necessário radiografar e identificar, com todo o rigor, a estrutura da administração que temos. Conseguimo-lo através da implementação do Ficheiro Central de Pessoal, que nos permite já quantificar, em permanência, o número de funcionários, as suas categorias profissionais, escalões de vencimentos e afectação aos quadros, permitindo, com isso, acções com vista a uma maior racionalização na gestão dos recursos existentes, no que a criação dos Quadros Regionais de Ilha e da Bolsa de Emprego Pública dos Açores constitui um valioso complemento. 

É, pois, nesse contexto reformista que surge este momento de avaliação da Administração Pública Regional. O projecto, cuja fase piloto teve início no final do ano passado, estende-se, agora, a todos os serviços e pretende, sobretudo, desafiar todos os actores sociais a nela terem uma participação actuante. 

Os instrumentos proporcionados de participação têm por base, em suporte de papel, o questionário de avaliação dos serviços, disponível em 250 pontos de recolha, nos Postos da RIAC e nos serviços da administração com atendimento ao público, em todas as ilhas dos Açores. Para além disso, a avaliação pode ser efectuada em qualquer lugar com acesso pela Internet, através do preenchimento do questionário on-line, alargando-se, com esse meio do governo electrónico, os mecanismos de participação dos cidadãos.

 

Para intensificar, ainda mais, o conhecimento deste projecto e, assim, garantir que o maior número de pessoas possa contribuir, está a ser enviado um prospecto com o modelo do inquérito para todas as casas da Região, começando, paralelamente, uma campanha publicitária nos jornais, nas rádios e na televisão açoriana.

A Avaliação de Serviços é, pois, mais um instrumento que vem apoiar nossa administração, inserindo-se, todavia, num leque de estratégias que têm vindo a ser desenvolvidas pelo Governo, de modo a melhorar e reformar a nossa Administração, no âmbito de uma nova geração de políticas de modernização, mas, sobretudo, como tenho vindo a realçar, de qualidade e de desburocratização. 

Neste último âmbito, o da qualidade, a valorização dos trabalhadores, através de acções de formação profissional com avaliação formal, que já arrancou no corrente ano, é fundamental. O projecto CAF (Common Assessment Framework), no qual o Governo está muito envolvido, representa mais um instrumento neste complexo processo de reforma. Trata-se de um projecto que converge com as ferramentas de gestão utilizadas na União Europeia, e que pretende adaptar e melhorar os vários procedimentos dos diferentes serviços da Administração Regional, através de uma análise prévia dos seus pontos fortes e fracos.   

No âmbito da desburocratização, por outro lado, fizemos já um importante percurso, que nos colocou, em muitos aspectos, à frente da Administração Central. Daremos novos passos com a entrada em vigor do PROSIMA, que será apresentado ainda este mês, no qual serão enunciados novos e simplificadores procedimentos administrativos nos Açores.

Estas são algumas das medidas em curso que, concretizando o Programa do IX Governo dos Açores, afirmam um caminho próprio de reforma da nossa administração pública. 

Uma reforma que desejo que assente nos cidadãos e nas manifestações de modernidade, que não se limite a copiar modelos ou práticas vindas de outros lugares, mas que tenha em conta a nossa particularidade, a nossa forma de ser e agir e as nossas competências autonómicas.

Sei que podemos contar com todos para estas reformas. É isso, aliás, que tem acontecido nestes últimos anos. Sublinho, por isso, o lema deste projecto de Avaliação dos Serviços: “Ajude-nos a servi-lo melhor!” 
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